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DECLARAÇÕES COMUNS 

 

Declaração Comum relativa aos artigos 22.º e 29.º do Acordo 

 

As Partes declaram que, para efeitos da aplicação do disposto nos artigos 22.º e 29.º, analisarão, no 

âmbito do Conselho de Estabilização e de Associação, o impacto de eventuais acordos preferenciais 

negociados entre a Albânia e países terceiros (com excepção dos países abrangidos pelo Processo de 

Estabilização e de Associação e de outros países limítrofes que não sejam Estados-Membros da 

União Europeia). Essa análise deverá permitir um ajustamento das concessões efectuadas pela 

Albânia à Comunidade caso se constate que a Albânia oferece concessões consideravelmente mais 

vantajosas a esses países. 

 

Declaração Comum relativa ao artigo 41.º do Acordo 

 

1. A Comunidade declara a sua disponibilidade para analisar, no âmbito do Conselho de 

Estabilização e de Associação, a possibilidade de a Albânia participar no sistema de acumulação 

diagonal das regras de origem logo que se encontrem preenchidas as condições económicas e 

comerciais, ou de outros tipos, necessárias para a concessão da acumulação diagonal. 

 

2. Nesta perspectiva, a Albânia declara a sua disponibilidade para criar zonas de comércio 

livre, nomeadamente com os outros países abrangidos pelo Processo de Estabilização e de 

Associação da União Europeia. 

 

Declaração Comum relativa ao artigo 46.º do Acordo 

 

Fica acordado que a expressão "filhos" será definida em conformidade com a legislação nacional do 

país de acolhimento em causa. 
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Declaração Comum relativa ao artigo 48.º do Acordo 

 

Fica acordado que a expressão "membros das respectivas famílias" será definida em conformidade 

com a legislação nacional do país de acolhimento em causa. 

 

Declaração Comum relativa ao artigo 61.º do Acordo 

 

As Partes acordam em que o disposto no artigo 61.º não poderá ser interpretado de forma a impedir 

a adopção de restrições equitativas e não discriminatórias à aquisição de imóveis, motivadas pelo 

interesse geral, nem a afectar de algum modo as normas das Partes relativas ao regime da 

propriedade de imóveis, salvo nos casos nele previstos. 

 

Fica acordado que os nacionais da Albânia poderão adquirir imóveis nos Estados-Membros da 

União Europeia em conformidade com o disposto na legislação comunitária em vigor, sob reserva 

das excepções específicas nela previstas, aplicada em conformidade com a legislação nacional em 

vigor nos Estados-Membros da União Europeia. 

 

Declaração Comum relativa ao artigo 73.º do Acordo 

 

As Partes acordam em que, para efeitos do Acordo, a expressão "propriedade intelectual, industrial 

e comercial" abrange, nomeadamente, os direitos de autor, incluindo os direitos de autor sobre 

programas informáticos e os direitos conexos, os direitos sobre bases de dados, patentes, desenhos 

industriais, marcas comerciais e de serviços, topografias de circuitos integrados e indicações 

geográficas, incluindo as denominações de origem, bem como a protecção contra a concorrência 

desleal, tal como prevista no artigo 10.º-A da Convenção de Paris para a Protecção da Propriedade 

Industrial, e ainda a protecção das informações confidenciais sobre know-how. 
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Declaração Comum relativa ao artigo 80.º do Acordo 

 

As Partes têm consciência da importância que a população e o governo da Albânia atribuem à 

perspectiva de uma liberalização do regime de vistos. No entanto, a concretização dessa 

possibilidade está subordinada à execução pela Albânia de reformas importantes em domínios como 

o reforço do Estado de Direito, a luta contra a criminalidade organizada, a corrupção e a migração 

clandestina, bem como ao reforço das suas capacidades administrativas em matéria de controlo das 

fronteiras e de segurança dos documentos. 

 

Declaração Comum relativa ao artigo 126.º do Acordo 

 

1. As Partes acordam em que, para efeitos da interpretação e aplicação prática do acordo, a 

expressão "casos de extrema urgência" que figura no artigo 126.º do acordo significa os casos de 

violação substancial do acordo por uma das Partes. Uma violação substancial do acordo consiste: 

 

– na rejeição do acordo não sancionada pelas normas gerais do direito internacional e 

 

– na violação dos elementos essenciais do acordo enunciados no seu artigo 2.º. 

 

2. As Partes acordam em que as "medidas adequadas" referidas no artigo 126.º são medidas 

adoptadas em conformidade com o direito internacional. Se, num caso de extrema urgência, uma 

das Partes adoptar uma medida ao abrigo do disposto no artigo 126.º, a outra Parte poderá recorrer 

ao procedimento de resolução de litígios. 
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Declaração Comum relativa à migração legal, à liberdade de circulação  

e aos direitos dos trabalhadores 

 

A concessão, a renovação ou a recusa da autorização de residência rege-se pela legislação de cada 

Estado-Membro e pelos acordos e convenções bilaterais em vigor entre a Albânia e esse Estado-

-Membro. 

 

Declaração Comum relativa ao Principado de Andorra  

relativa ao Protocolo n.º 4 do Acordo 

 

1. Os produtos originários do Principado de Andorra, classificados nos capítulos 25 a 97 do 

Sistema Harmonizado, serão aceites pela Albânia como originários da Comunidade, na acepção do 

Acordo. 

 

2. Para efeitos da definição do carácter originário dos produtos acima referidos, será aplicável 

mutatis mutandis o disposto no Protocolo n.º 4. 

 

Declaração Comum relativa à República de São Marinho  

relativa ao Protocolo n.º 4 do Acordo 

 

1. Os produtos originários da República  de São Marinho serão aceites pela Albânia como 

originários da Comunidade, na acepção do Acordo. 

 

2. Para efeitos da definição do carácter originário dos produtos acima referidos, será aplicável 

mutatis mutandis o disposto no Protocolo n.º 4. 
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Declaração Comum relativa ao Protocolo n.º 5 do Acordo 

 

1. A Comunidade e a Albânia tomam nota de que os níveis de emissões de gases e de ruído 

geralmente aceites na Comunidade para efeitos de aprovação de veículos pesados de mercadorias a 

partir de 1 de Janeiro de 20011 são os seguintes: 

 

Valores-limite medidos pelo teste do Ciclo Europeu de Estado Estacionário (ESC) e do Ensaio 

Europeu de Reacção a uma Carga (ELR): 

 

  Massa de 
monóxido de 

carbono 

Massa de 
hidrocarbonetos 

Massa de óxidos 
de azoto 

Massa de 
partículas 

Fumos

  (CO) g/kWh (HC) g/kWh (NOx) g/kWh (PT) g/kWh m-1 

Linha A Euro III 2,1 0,66 5 
0,10 

0,13 (a) 
0,8 

 

(a) No que diz respeito aos motores de cilindrada unitária inferior a 0,75 dm³ e regime à potência 
nominal superior a 3000 min-1. 

                                                 
1 Directiva 1999/96/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Dezembro de 1999, 

relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes às medidas a tomar 
contra a emissão de gases e partículas poluentes provenientes dos motores de ignição por 
compressão utilizados em veículos e a emissão de gases poluentes provenientes dos motores 
de ignição comandada alimentados a gás natural ou a gás de petróleo liquefeito utilizados em 
veículos. 
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Valores-limite medidos pelo teste do Ciclo Transiente Europeu (ETC): 

 

  Massa de 
monóxido de 

carbono 

Massa de 
hidrocarbonetos 
não metânicos 

Massa de 
metano 

Massa de 
óxidos de 

azoto 

Massa de 
partículas 

  (CO) g/kWh (NMHC) 
g/kWh 

(CH4) (b) 
g/kWh 

(NOx) 
g/kWh 

(PT) c) 
Cracking; 

g/kWh 

Linha A Euro III 5,45 0,78 1,6 5 
0,16 

0,21 (a) 

 

a) Para os motores de cilindrada unitária inferior a 0,75 dm3 por cilindro e uma velocidade à 
potência nominal superior a 3000 min-1. 

b) Apenas para os motores que funcionam a gás natural. 

c) Não aplicável aos motores que funcionam a gás natural. 

 

2. A Comunidade e a Albânia procurarão, no futuro, reduzir as emissões dos veículos a motor 

utilizando tecnologias de controlo das emissões dos veículos de ponta e combustíveis de melhor 

qualidade. 
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DECLARAÇÃO DA COMUNIDADE 

 

Declaração da Comunidade relativa às medidas comerciais de carácter excepcional  

adoptadas pela Comunidade com base no Regulamento (CE) n.º 2007/2000 

 

Tendo em conta que a Comunidade adoptou medidas comerciais de carácter excepcional em 

benefício dos países que participam ou estão ligados ao Processo de Estabilização e de Associação 

da União Europeia, incluindo a Albânia, com base no Regulamento (CE) n.º 2007/2000 do 

Conselho, de 18 de Setembro de 2000, que adopta medidas comerciais excepcionais em favor dos 

países e territórios que participam ou estão ligados ao Processo de Estabilização e de Associação da 

União Europeia, a Comunidade declara que: 

 

– em conformidade com o disposto no artigo 30.º do Acordo, as medidas comerciais autónomas 

unilaterais que sejam mais favoráveis serão aplicáveis para além das concessões comerciais 

contratuais oferecidas pela Comunidade no âmbito do Acordo enquanto for aplicável o 

Regulamento (CE) n.º 2007/2000 do Conselho, com as alterações que lhe foram introduzidas; 

 

– no que respeita aos produtos classificados nos capítulos 7 e 8 da Nomenclatura Combinada, 

relativamente aos quais a pauta aduaneira comum preveja a aplicação de direitos aduaneiros 

ad valorem e de um direito aduaneiro específico, a redução será igualmente aplicável a esse 

direito aduaneiro específico, em derrogação do disposto no n.º 1 do artigo 27.º do Acordo. 

 

 

 

 

 

 


